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ANDRÉ BUENO DA SILVEIRA 

ARTHUR MARINHO 

EDSON FÁBIO GARUTTI MOREIRA 

IBERE UCHOA DE AZEVEDO BARBOSA 

No dia 22 de abril de 2002 entrou 
em vigor o novo Sistema de Pa-

gamentos Brasileiro (SPB), cuja principal 
inovação foi trazer uma nova forma de pro-
mover transações financeiras, a "TED" 
(Transferência Eletrônica Disponível). Tal 
fato acarretou mudanças imediatas no com-
portamento de algumas empresas (notada-
mente as do mercado de capitais, que pas-
saram a utilizar o novo sistema assim que 
foi criado). No presente momento, com al-
guns meses de operação da TED, a tendên-
cia que se vislumbra é a disseminação des-
sa nova forma de pagamento nos vários ra-
mos empresariais, especialmente no comér-
cio varejista, e, também, no âmbito das pes-
soas físicas, como partes em operações que 
envolvam valores (principalmente de con-
sumo e poupança). 

Os efeitos da Transferencia Eletrôni-
ca Disponível, todavia, vão além do aspec-
to operacional-administrativo das empresas, 
pois acarretarão grandes implicações para 
o crédito — em particular, nas operações 
com títulos de crédito, que serão profunda-
mente afetadas. Com efeito, já se observam 
cautelas com a utilização do cheque. 

Neste artigo será abordado como a teo-
ria clássica dos títulos de crédito sofre os 
reflexos da nova ordem instalada com a 
TED e os demais fenômenos que lhe dão 
sustentação, bem como serão descortinados 
alguns prováveis cenários. 

2. A Transferência Eletrônica Disponível 

A TED consiste numa transferência de 
valores, em tempo real, efetuada entre con-
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tas bancárias, inclusive entre detentores de 
contas mantidas em bancos diferentes, pro-
cessada através de mensagens eletrônicas 
até a medida do saldo credor do emitente. 
Para o Banco Central, isso significa elimi-
nar um risco de cerca de 6 bilhões de reais, 
encontrável diuturnamente com o antigo sis-
tema de compensação de cheques, em que 
o Bacen desde logo autorizava o pagamen-
to do cheque ao banco, e só depois teria 
condições de conferir a existência de fun-
dos deste. 

Assim, a transparência e a liquidez do 
sistema financeiro ficam asseguradas, mais 
que isso, otimizadas, na medida em que os 
próprios bancos têm condições de fiscali-
zar as transações que processam, reduzin-
do o risco de quebra de bancos pequenos 
(os quais terão de se adaptar, através de 
fusões e incorporações, ou voltarem a ser 
corretoras). Ademais, um sistema transpa-
rente, além de atrair mais investidores de 
capital estrangeiro pela diminuição do cha-
mado "risco Brasil", afasta a possibilidade 
de colapso de todo o setor financeiro, di-
minuindo a possibilidade de chegarmos a 
uma crise equiparável à de nossos "herma-
nos" platinos. Vale frisar que, diferentemen-
te do que ocorria no antigo sistema de pa-
gamentos, o Banco Central não socorrerá 
mais bancos com dificuldades. Tais insti-
tuições deverão recorrer a outros bancos ou 
controlar melhor suas reservas e fluxo de 
caixa. Operações de socorro, como as Ope-
rações de Redesconto e os Empréstimos de 
Liquidez, em que o Banco Central exerce a 
de emprestador de última instância serão 
minimizadas. Dessa forma a política mo-
netária promovida pelo Bacen sell mais 
bem controlada, tendo em vista o tom ado-
tado de metas inflacionárias, tônica do fi-
nado governo FHC. 

As operações de Redesconto e Em-
préstimos de Liquidez podem aumentar ou 
diminuir os meios de pagamento em circu-
lação. Dessa forma, em consonância com a 
política monetária implementada, o teto de 
Redesconto dos bancos junto ao Bacen 
pode ser ampliado ou diminuído. Além dis-

so, o prazo dos títulos redescontados, bem 
como o tipo de titulo pode contribuir para 
ampliar ou não esses mesmos meios. 

As transferências, eletrônicas e em 
tempo real, efetuadas através da TED são 
irrevogáveis, o que vem a ser uma vanta-
gem sobre os títulos de crédito (como o 
cheque, o DOC, a nota promissória), já que 
as transações s6 serão efetuadas enquanto 
houver fundos na conta do emitente. E uma 
vez dada a ordem para a transferencia, esta 
não poderá ser sustada nem revogada. 

A implantação da TED desenvolve-se 
gradativamente, tendo começado obrigató-
ria para transações acima de 5 milhões, com 
a meta de ser obrigatória para transações a 
partir de 5 mil Reais até o final do ano. A 
fim de desestimular a utilização de outros 
meios que não a TED, o Banco Central au-
mentará as tarifas de processamento de che-
ques e DOC, provocando (leia-se impelin-
do) o uso de TEDS. 

O Bacen 6, de fato, o maior interessa-
do e beneficiado com a instituição da TED 
em substituição ao cheque ou ao DOC. Sen-
do assim, não obtendo adesão A sua políti-
ca de forma espontânea, deverá tal institui-
cão forçar os demais envolvidos a fazê-lo, 
conforme boletins informativos que circu-
laram por diversos veículos de informação 
nos meses que antecederam a introdução 
do novo SPB 

Para as pessoas físicas, a TED, direta-
mente, não trail grandes alterações. Será 
algo semelhante ao sistema dos já conheci-
dos cartões de débito, com a diferença de 
não ser necessário sequer portar o tal car-
tão na hora de fazer suas compras e transa-
ções; nem tampouco ser preciso credencia-
mento de qualquer das partes envolvidas em 
uma operadora, como Visa ou Amex, por 
exemplo. Basta ser correntista de qualquer 
banco. 

Contudo, indiretamente, alterações 
deverão ser sentidas pelas pessoas físicas, 
especificamente as de baixa renda, depen-
dentes de linhas de crédito abertas junto a 
bancos, financeiras ou mesmo através de 
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crediários ou cartões de credenciamento, 
também chamados de cartões de bom pa-
gador,' como será abordado em minúcias 
nos tópicos subseqüentes. 

Para as pessoas jurídicas, poderão 
ocorrer problemas quanto ao descasamento 
entre créditos e débitos, com o advento do 
novo SPB, uma vez que grande parte das 
empresas deverá fazer suas compras junto 
aos respectivos fornecedores por meio da 
TED, A vista, portanto, enquanto a venda 
de seus produtos e serviços continuará, por 
força do hábito e da necessidade do consu-
mo brasileiro, a ser efetuada em cheque, ge-
ralmente a prazo. Isso vale para as que fa-
zem pagamentos acima de 5 mil Reais e re-
cebem valores menores, como supermerca-
dos e postos de gasolina, por exemplo. 

3. Breves considerações históricas 
sobre os títulos de crédito 

Todas essas alterações remetem A or-
dem normativa e é (nil recordar a gênese 
dos títulos de crédito, que tiveram entre os 
seus criadores o insigne Bártolo de Sasso-
ferrato (1313-1357),2 em tempos medievais, 
período de influência da escola dos Comen-
tadores ou Pós-Glosadores (suas teorias fa-
cilitaram a circulação destes títulos e, in-
clusive, são consideradas parte da forma-
ção do direito internacional privado). Os 
títulos de crédito visavam a propiciar acircu-
lação de riquezas sem o inconveniente de 
transportar somas vultosas, que poderiam 
ser extraviadas ou roubadas, conferindo 
maior segurança ao portador de tais docu-
mentos. Assim, comerciantes depararam-se 
com a necessidade de permutar diversas 
vezes, grandes quantias, entre ducados sem 
qualquer centralização politico-administra-
tiva. Como garantir sem poder politico e 
sem unido de moedas, que um pedaço de 
papel valeria? A solução, já que não havia 

1. Fran Martins, Contratos e Obrigações Co-
merciais, 1999. 

2. Para saber mais sobre Bart°lo de Sassofer-
rato, v John Gilissen, Introdução Histórica ao Di-
reito, 3e d., 2001. 

qualquer elemento externo que o assegu-
rasse, foi voltar-se para garantias internas. 
Surge a cartularidade: o papel vale por si 
só, e pelo no que nele estiver inscrito. A 
abstração e a autonomia, além da inoponi-
bilidade de exceções, seguiram esta finali-
dade, a de proteger o portador de boa-fé.3
Circulação e proteção ao portador de boa-
fé são, pois, os princípios basilares que le-
varam à instituição dos títulos de crédito. 

Hoje, no entanto, o contexto em que 
se dá a circulação do crédito é outro. Por 
mais que muitos juristas resistam a novos 
modos de pensar os títulos de crédito, nes-
ses últimos séculos, os bancos apoderaram-
se de maneira inédita, das operações de cré-
dito. Assim, desta perplexidade, emergem 
algumas perguntas. A tecnologia possibili-
ta a circulação de riquezas como nunca vis-
to antes? Ou decreta a extinção desta, já 
que tudo se passa pelo banco, não havendo 
um documento para circular que chegue nas 
mãos de um terceiro? Onde está a cartula-
ridade se o titulo não se materializa? De-
pois de discutir estas questões de direito, 
cabe ainda examinar alguns aspectos práti-
cos que, como muitos dentro desta discus-
são, estão passando despercebidos. Afinal, 
o cheque, uma verdadeira "mania nacional", 
um costume muito arraigado ao brasileiro, 
vai acabar — como quer o Banco Central? 
E a questão social, da exclusão dos recur-
sos da informática A maioria da população 
brasileira? Como se adaptarão os pequenos 
comerciantes? 

4. A TED e o cheque 

Em relação ao problema do cheque e 
os seus diversos usos, em uma primeira 
análise, pode até parecer que a TED o eli-
minará, inclusive com vantagens. 0 cheque, 
conforme definição legal, é uma "ordem de 
pagamento A vista" e a principal caracte-
rística da TED é a de ser um pagamento em 
tempo real, inclusive, irrevogável. Todavia, 
não se pode esquecer que o costume gene-

3. Rubens Requiao, Curso de Direito Comer-
cial, 1989. 
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ralizado no Brasil é utilizar o cheque como 
"promessa de pagamento", isto por meio 
do cheque "pós-datado" (vulgarmente, 
"pré-datado"), assumindo feições de nota 
promissória. Nesta função, de titulo de cré-
dito propriamente dito, há um elemento que 
a TED não é capaz de suprir, qual seja: o 
prazo, a troca de valores diferida no tempo. 

Havendo recursos, a Transferência 
Eletrônica Disponível certamente confere 
segurança e transparência. 0 grande pro-
blema surge quando há a necessidade de 
crédito, principalmente quanto ao elemen-
to temporal. Num Pais como o Brasil, com 
baixa renda per capita e enorme concen-
tração de renda, o crédito 6, talvez, o único 
meio de inclusão da maior parte da popula-
ção na economia, a venda a prazo garante 
o nível da produção nacional hoje em dia. 
Diante dessa realidade, cabe a pergunta: de 
que servirá a TED para aquele que neces-
sita de parcelar sua compra para ter condi-
ções de pagá-la? 

Em tempo, também surge a importan-
te indagação: como o comércio poderá li-
dar com as duas pontas — de um lado fa-
zer compras junto ao fornecedor por meio 
da TED (A vista, uma vez que geralmente o 
valor da compra será maior que 5 mil Re-
ais) e, de outro lado, vender no varejo a 
prazo, dada a necessidade imperiosa de 
parcelamento do valor pela maior parte da 
população brasileira? 

5. Possíveis cenários decorrentes 
da implantação da TED 

Como estamos ainda no começo da 
implantação do novo SPB, no que respeita 
ao futuro dos títulos de crédito, podem ser 
identificadas quatro possíveis alternativas 
a serem adotadas pelo comércio. 

Em primeiro lugar poderá ser utiliza-
da a TED em substituição ao cheque A vis-
ta — todavia tal meio só servirá a quem 
detiver recursos, sendo nesse sentido um 
meio de pagamento limitado somente ã cer-
ta parcela da população. 

Uma segunda possibilidade é ocorrer, 
ao invés da eliminação gradual do cheque, 
um aumento da quantidade destes títulos, 
pois parte dos comerciantes poderá prefe-
rir dividir os pagamentos em parcelas me-
nores que 5 mil Reais, a fim de não serem 
obrigados a efetuar a TED. Vale lembrar 
que as instituições que geraram a TED não 
seriam ingênuas a ponto de não prever tal 
ardil; conseqüentemente, para forçar a uti-
lização da TED, ern virtude da segurança 
anteriormente referida que o Bacen passa a 
ter ao se livrar do risco inerente ao sistema 
de compensação de cheques, claro fica que 
tarifas como CPMF proliferar-se-do, e em 
níveis tão elevados que, evidentemente, se 
tornará por demais oneroso não utilizar a 
TED. 

Num terceiro cenário, poderá também 
haver uma retomada dos antigos títulos de 
crédito, principalmente nota promissória e 
duplicata, uma vez que transferindo tais tí-
tulos de crédito o comerciante poderá ter 
valores em caixa para honrar seus compro-
missos ã vista com os fornecedores, aos 
quais ele pagou por meio da TED. Impor-
tante salientar que os títulos de crédito vein 
sendo revitalizados pela tecnologia da in-
formática, assumindo forma digitalizada 
(desde a originária duplicata escritural), 
principalmente com o advento da assinatu-
ra e do documento eletrônicos e com os sis-
temas de chave pública e privada, que vêm 
se mostrando cada vez mais seguros para 
garantir a originalidade do documento e a 
certeza de acesso ao seu conteúdo. 

Finalmente, em quarto lugar, e talvez 
mais importante, vislumbra-se o vigoroso 
aumento futuro do sistema de financiamen-
to, seja por cartões de crédito, seja por con-
tratos bancários, de modo que os comercian-
tes receberiam ã vista e o consumidor for-
malizaria relação crediticia com as finan-
ceiras, que assumiriam o risco de inadim-
plemento. 

Esta quarta possibilidade possui gran-
des perspectivas porque, além de ser mais 
próxima da cultura comercial brasileira, 
oferece vantagens tanto para os consumi-
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dores, que continuarão a ter as vantagens 
de pagamentos a prazo, como para os ban-
cos e instituições financeiras, como opera-
doras de cartões de crédito, que poderão 
aumentar sua participação no mercado de 
maneira substancial, e mesmo para o Ban-
co Central e o Governo Brasileiro, que po-
derão exercer um controle muito mais apu-
rado das operações financeiras. 

Conforme dito anteriormente, o im-
pacto direto sofrido pelas empresas que, 
quando do abastecimento de seus estoques, 
efetuem compras em montantes que as obri-
guem a se valer da TED — A vista, portanto 
— em princípio refletiria sobre sua cliente-
la, pois assumir o risco de efetuar compras 
exorbitantes, A vista, sem ter certeza de que 
a revenda de tais produtos seria adimplida 
é algo que comerciante algum se prestaria 
a fazer. A não ser que vislumbrasse na 
assunção desse risco algum lucro. 

5.1 Considerações preliminares 

Um possível quadro seria as empre-
sas forçarem seus clientes a pagar suas com-
pras com cheque eletrônico ou cartão de 
débito, pois a transferência, sendo automá-
tica, superaria o risco de inadimplemento e 
minimizaria o descasamento entre o que a 
empresa despendeu para formar o estoque 
e o que reouve com a revenda deste. 

Tal saída, porem, só é viável para com-
pras de valores reduzidos, em face da bai-
xa renda de grande parte da população que 
não conta com somas vultosas de pronto, 
quando da aquisição de bens como automó-
veis, eletrodomésticos, computadores etc. 

Outra saída seria as empresas se vale-
rem de contratos de comodato para abaste-
cer seus estoques, não sofrendo prejuízos 
em virtude do descasamento entre a sua 
compra em TED e suas vendas efetuadas a 
pouco-e-pouco. Ainda assim não se equa-
ciona o problema do risco de inadimple-
mento das mercadorias vendidas a prazo. 

A seguir serão feitas análises pontuais 
dos outros principais cenários propostos no 
item anterior. 

6. Aspectos atuais dos títulos de crédito 

6.1 A duplicata escritura! 

Neste ponto vale recordar, ainda que 
em breve síntese, a razão do surgimento dos 
títulos do crédito, sua finalidade prática — 
uma vez que o direito comercial origina-se 
precipuamente da prática dos comerciantes. 

Assim, quem tinha momentânea falta 
de recursos financeiros assinava uma pro-
messa de pagamento, adquirindo no mo-
mento, para pagar depois (síntese do nas-
cimento da nota promissória). Quem era 
credor de outra pessoa, em vez de cobrar 
desse para depois pagar ao vendedor, assi-
nava uma ordem de pagamento para que seu 
devedor pagasse o vendedor diretamente 
(síntese genética da letra de câmbio). Re-
corde-se também que a letra de câmbio au-
mentava a segurança dos próprios vende-
dores, que viajavam de feira em feira na 
Europa, transportando títulos de crédito em 
vez de ouro ou prata, o que reduzia os pre-
juízos com assaltos — ao chegarem em ou-
tra feira, ou cobravam a letra do sacado ou 
a transferiam para uma instituição financei-
ra (princípio dos bancos), angariando fun-
dos A vista em contrapartida de ceder um 
crédito (futuro). Com o passar do tempo, 
foram sendo incluídas as figuras do aceite, 
do aval, do endosso e outras, a fim de am-
pliar o leque de segurança e garantias des-
tes créditos. 

Por razões de diferenças de costumes, 
no Brasil a letra de câmbio nunca teve uti-
lização significativa no comércio; sua base 
fundamental sofreu algumas alterações que, 
juntamente com outras necessidades, fize-
ram nascer a duplicata (do latim medieval 
"letra dobrada") que, fundada numa opera-
ção de compra e venda comercial ou numa 
prestação de serviços, apenas requeria que 
se pegasse a assinatura do comprador na 
cópia da fatura (mais simples e rápido que 
sacar a letra de câmbio, apresentá-la para 
aceite, recebe-la de volta e novamente apre-
sentá-la no vencimento para receber o seu 
valor). Com o tempo, também este institu-
to se modificou, fazendo, passo com as tre-
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mendas alterações ocorridas na inter-
mediação financeira do pais, primordial-
mente no tocante As instituições bancárias. 

Em grande parte dos casos, a duplica-
ta surge da necessidade de capital de giro 
para o comerciante ou prestador de servi-
ços, isto 6, de ter valores em caixa. Assim, 
por exemplo, numa venda com pagamento 
parcelado, a mercadoria é entregue no ins-
tante presente, mas o pagamento será rece-
bido com o passar do tempo, conforme es-
tipulado. Se o comerciante necessita de 
caixa, pode sacar a duplicata e transferi-la 
ao banco, que pagará o valor do titulo, com 
um desconto, e ficará com a faculdade de 
apresentá-la para o pagamento. 

Foi com base nesta realidade que o 
jurista Vivante formulou seu conceito de ti-
tulo de crédito, considerado o mais adequa-
do de todos e utilizado por inúmeros paí-
ses, até atualmente: Titulo de crédito é o 
"documento necessário ao exercício do di-
reito literal e autônomo nele mencionado". 
Assim, era obedecido o aspecto físico da 
cártula, do documento de papel como su-
porte físico do titulo. No entanto, a Lei das 
Duplicatas (Lei 5.474/1968 — note-se: dé-
cada de 60) tornou dispensável o próprio 
titulo para a cobrança bancária— isto a par-
tir da interpretação sistemática combinada 
dos arts. 612, 13, § P. 14, 15, II e § 21/. As-
sim, passou a admitir a cobrança, o protes-
to e a execução sem a cártula da duplicata, 
desde que o titulo tenha sido enviado para 
aceite do sacado e este não o tenha devol-
vido nem pago. 

Na prática, o comerciante ou prestador 
de serviços transfere o crédito do titulo ao 
banco, mas não o título, limitando-se a pas-
sar as informações referentes ao crédito (va-
lor, sacado, vencimento...) e o comprovan-
te da compra e venda ou prestação do ser-
viço. 0 banco emitirá ao sacado um "bo-
leto" bancário com essas informações. Caso 
o "boleto" não seja pago, faz-se o protesto 
por indicação, isto 6, apenas afirmando 
(sem necessidade de provar) que o titulo 
está em poder do sacado, o qual não decla-
rou o aceite nem efetuou o pagamento. Com 

o protesto e o comprovante da operação 
mercantil ou prestação de serviços é possí-
vel, pela citada lei, ajuizar ação executiva 
contra o sacado. 

No caso narrado o titulo de crédito 
duplicata mercantil nem chegou a existir! 
Trata-se do que a doutrina denominou "du-
plicata escritural", e que hoje vem sendo 
chamada até mesmo de "duplicata virtual", 
com a moda do vocábulo e a utilização da 
informática no repasse dos dados do título. 

HA, entretanto, uma "falseta" nesta 
construção legal pragmática, indubitavel-
mente influenciada pela vontade dos ban-
cos e dos sacadores da duplicata: o proble-
ma da caracterização legal da apresentação 
do titulo ao devedor. 0 que se observa na 
prática bancária, quando muito, apenas, é 
a apresentação ao devedor de um "boleto" 
com os dados do crédito, mas não o titulo 
"duplicata", constituindo o que a doutrina 
denomina "aceite presumível". Ocorre, en-
tão, que muitos devedores somente vêm a 
saber de todo este trâmite quando citados 
para integrar o pólo passivo da ação exe-
cutiva! 

6.2 A possível nota promissória virtual 

A proposta deste subitem do trabalho 
é analisar os impactos da criação da TED 
no titulo de crédito nota promissória. Im-
portante instrumento de circulação do cré-
dito, muito utilizado ainda hoje para reali-
zação de negócios muitas vezes envolven-
do grandes valores, a nota promissória pode 
ter sua utilização comprometida se não se 
adaptar aos métodos comerciais modernos, 
como o e-commerce. 

muito difícil fazer previsões futuras 
em qualquer área do conhecimento, sobre-
tudo na Area comercial. A força dos costu-
mes na criação de normas jurídicas para re-
gulamentação da matéria não é sem razão 
reconhecida em face de uma breve consi-
deração da história do Direito Comercial. 
Entretanto, a lei não deve impedir, ou mes-
mo criar muitos obstáculos para que tão im-
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portante titulo de crédito evolua. 0 grande 
desenvolvimento de títulos de crédito como 
a duplicata escritura!, do cheque pós-data-
do (durante muitos anos utilizado como 
uma forma de titulo de crédito desvirtua-
do) ou mesmo de modernas e complexas 
formas de pagamento, como o cartão de cré-
dito, se deve, em parte, A falta de praticidade 
e agilidade dos outros modos de se promo-
ver a circulação do crédito. 

Preliminarmente A análise dos obstá-
culos para a evolução da nota promissória, 
é mister que se conceitue tal instrumento 
jurídico. Segundo Fran Martins, "Entende-
se por nota promissória a promessa de pa-
gamento de certa soma em dinheiro, feita, 
por escrito, por uma pessoa, em favor de 
outra ou A sua ordem".4 A nota promissó-
ria, do mesmo modo que a letra de câmbio, 
6, também, um titulo formal, ou seja, ela 
deve se submeter ao chamado rigor cam-
biário, baseado principalmente no princi-
pio da literalidade. Respeitado tal forma-
lismo, a nota promissória passa a ser re-
vestida de garantias especiais, que lhe ga-
rantem o seu valor cambial. Esse forma-
lismo, em si, não 6 prejudicial A dinamiza-
ção deste titulo de crédito; mas um de seus 
requisitos, sim, sobretudo quanto A neces-
sidade de assinatura de próprio punho do 
emissor. 

0 formalismo da nota promissória 
caracterizado pelo cumprimento dos requi-
sitos impostos pela lei para sua emissão. 
Enuncia o art. 54 do Decreto 2.044/1908: 
"A nota promissória é uma promessa de pa-
gamento e deve conter estes requisitos es-
senciais, lançados, por extenso, no contex-
to: I — a denominação de "nota promissória" 
ou termo correspondente, na lingua em que 
for emitida; II — a soma de dinheiro a pagar; 
Ill — o nome da pessoa a quem deve ser paga; 
IV — a assinatura do próprio punho do emi-
tente ou do mandatário especial".5

4. Fran Martins, Títulos de crédito, v. I (Letra 
de Cambio e Nota Promissória segundo a Lei Uni-
forme), 13a ed. — Rio de Janeiro, 2001, p. 277. 

5. Constituição Federal, Código Comercial, 
Código Tributário Nacional, RT mini-códigos, 2000. 

Como já dito anteriormente, o grande 
empecilho parece ser a questão da assina-
tura da nota promissória. Como solução de 
tal problema surgiu uma ferramenta impor-
tante, chamada assinatura digital, que, se 
for bem utilizada, pode garantir a sobrevi-
vência do titulo de crédito em questão frente 
a um futuro não tão distante de necessida-
de de virtualização. 

6.2.1 A assinatura digital 

Em primeiro lugar, é preciso que se 
saiba o que exatamente é uma assinatura. 

Há um interessante estudo de Ivo 
Teixeira Gico Júnior, especificadamente so-
bre as assinaturas eletrônicas. Segundo este 
autor, uma assinatura pode ser conceitua-
da como "um símbolo pessoal (por isso 
baseada no nome da pessoa) que alguém 
utiliza para demonstrar que é o autor de 
determinado documento, ou que tem conhe-
cimento de seu conteúdo e com ele concor-
da"!' Tem sua origem histórica na Idade 
Média, possivelmente até o Século XVI, 
período em que se considerava necessário, 
para que um documento tivesse algum va-
lor, que fossem usados selos reais ou bra-
sões de familias para confirmar a sua au-
tenticidade. Esta prática caiu em desuso 
devido a uma progressiva alfabetização dos 
senhores feudais, pois estes passaram a 
substituir tais instrumentos de autenticação 
pelos seus nomes próprios. 

Atualmente as assinaturas podem ser 
divididas nas seguintes categorias: 

a) Código Secreto: é uma combinação 
de algarismo ou letras que condiciona o 
acesso a sistemas informatizados (pass-
word/pin). Muito utilizada no serviço de-
nominado Home banking e de cheques ele-
trônicos ou cartões de débito. 

b) Assinatura digitalizada: é a repro-
dução da assinatura autografa como ima-
gem por um equipamento do tipo scanner, 

6. Ivo Teixeira Gico Júnior, "A assinatura ele-
trônica", Repertório JOB de Jurisprudência 16/2000, 
Caderno 3, p. 350, 2, quinzena de Agosto de 2000. 
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por exemplo, seguida de inserção como 
cópia original do documento. 

c)Biometria: consiste na utilização de 
detalhes do corpo humano como identifica-
dores da pessoa. Sao exemplos de dados 
utilizados, as informações referentes â re-
tina e ao DNA da pessoa. 

d) Assinatura digital: este é o tipo de 
assinatura eletrônica mais adequado atual-
mente, e que pode resolver um dos proble-
mas principais dos contratos eletrônicos e 
dos títulos de crédito virtuais, que é o res-
pectivo â comprovação da autenticidade do 
documento. Garantida essa autenticidade, 
como será visto adiante, os contratos ele-
trônicos e a possível nota promissória vir-
tual passam a ter, respectivamente, o valor 
de prova documental e valor cambial. 

A legislação alemã que regula a maté-
ria (Lei de Assinatura Digital, de 111.8.1997, 
art. 32, § 22, alínea 1) fornece um conceito 
interessante de assinatura digital: "assina-
tura digital significa um selo afixado a da-
dos digitais, o qual é gerado por uma chave 
privada de assinatura e comprovador do 
dono da assinatura e da integridade dos da-
dos, com o uso de uma chave pública sus-
tentada por um certificado de chave de as-
sinatura utilizada, fornecida de uma auto-
ridade de certificação, de acordo com o § 
32 desta lei".7

Conceituada a assinatura eletrônica, é 
também preciso ressaltar que a técnica 
requerida para sua utilização é a da crip-
tografia. Esta é a "técnica utilizada para se 
escrever algo em cifras ou códigos".s A sua 
vantagem é possibilitar que as pessoas se 
comuniquem de maneira privativa e segu-
ra, pois ela possibilita que os indivíduos te-
nham garantia da identidade do outro e da 
autenticidade do que por eles foi proposto. 
A grande questão a respeito da criptografia 
passa a ser qual o método utilizado para 
garantir tal segurança; e é nesse ponto que 
ganha importância a assinatura eletrônica 

• 
7. Ob. cit. n. 6. 
8. Ob. cit. n. 6. 

por chave pública e chave privada, como 
sell visto a seguir. Antes disso, porém, é 
preciso fazer uma distinção a respeito da 
criptografia. Esta se divide em: 

a) Criptografia com chave privada 
(simétrica): ocorre quando ambas as pes-
soas que codificam e decodificam a men-
sagem possuem a mesma senha/código. E 
uma técnica de criptografia mais antiga e 
foi muito utilizada em períodos de guerra, 
como as Guerras Napoleônicas e a Segun-
da Guerra Mundial, por exemplo. 

b) Criptografia com chave pública 
(assimétrica): é a utilização de uma senha 
(chave) privada para codificar e uma cha-
ve pública para decodificar. Foi desenvol-
vida primeiramente em Stanford na década 
de 70. 

0 procedimento pelo qual é utilizada 
sera' descrito a seguir. 

0 documento é Preparado por uma 
pessoa e o seu conteúdo é convertido em 
um resumo (receita) que tem a fórmula do 
documento original (como tamanho das 
margens, tipo e tamanho das fontes e, cla-
ro, o texto original). Este resumo se chama 
hash (ou message digest), que é a codifi-
cação da mensagem em um formato fixo 
de 128 bits (tamanho este difícil de ser que-
brado pela capacidade dos computadores 
atuais). 

A pessoa envia junto ao hash a chave 
pública para a outra pessoa poder decodi-
ficar a mensagem. Se qualquer bit for alte-
rado o código que é inserido junto com o 
hash é invalidado. 0 código muda de do-
cumento para documento; portanto, a assi-
natura digital muda de caso para caso. A 
pessoa que tem a chave pública também 
pode criptografar uma mensagem, que só 
poderá ser descriptografada pela pessoa que 
tiver a chave privada. 

Os órgãos, no Brasil, definidos como 
guardiães das chaves serão os cartórios de 
notas. Eles serão responsáveis pela confir-
mação de autenticidade das chaves do mes-
mo modo que consulta para saber a valida-
de de um cheque. Em alguns países onde já 
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há a utilização deste tipo de assinatura ele-
trônica não foi concedido monopólio para 
guarda das chaves públicas e privadas, por 
isso seria interessante que fossem adotadas 
medidas semelhantes no pais. Tais medi-
das ajudariam a dinamizar, desburocratizar, 
e diminuir os custos da utilização de tais 
instrumentos, pois dariam a concessão aos 
Tribunais e à OAB, por exemplo, para emis-
são e controle próprio das chaves. 

Finalmente, a respeito da assinatura 
eletrônica, é válido que se mencione a ques-
tão da originalidade dos documentos ele-
trônicos e, conseqüentemente, da nota pro-
missória  virtual quanto a sua impressão, ou, 
digamos, "materialização" em papel, ou 
mesmo digitalização de um documento ou 
cártula já existentes. 

A resposta é proposta pela chamada 
Regra de Hearsay, do direito anglo-ameri-
cano, transcrita pelo Art. 14, § 12, do Pro-
jeto da OAB para regulamentação da ma-
téria. Enuncia tal artigo: "Considera-se ori-
ginal o documento eletrônico assinado pelo 
seu autor mediante sistema criptográfico de 
chave pública. § 12. Considera-se cópia o 
documento eletrônico resultante da digitali-
zação do documento físico, bem como a 
materialização física de documento eletrô-
nico original. § 22. Presumem-se conforme 
o original as cópias mencionadas no pará-
grafo anterior, quando autenticadas pelo 
escrivão na forma dos arts. 33 e 34 desta 
lei. § 32. A cópia não autenticada tell o 
mesmo valor probante do original, se a parte 
contra quem for produzida não negar con-
formidade". 9

A assinatura eletrônica nos moldes 
propostos acima parece ser perfeitamente 
capaz de substituir a assinatura de próprio 
punho do emissor da nota promissória. Caso 
o legislador reconheça tal possibilidade, al-
terando o inc. IV do art. 54 do Dec. 2.044/ 
1908, esse titulo de crédito pode se tornar 
uma boa alternativa para os empresários 
para substituição da TED, o que possibili-
taria uma maior circulação de riquezas. As 

9. Ob. cit. n. 6. 

eventuais conseqüências da adoção de tal 
medida e as conseqüências na teoria clás-
sica dos títulos de crédito serão analisadas 
a seguir. 

6.3 Caráter escritural e virtual: 
primeiras interpretações possíveis 

Conforme o que foi visto nos itens 6.1 
e 6.2, o conceito de Vivante quanto aos tí-
tulos de crédito ("Documento necessário ao 
exercício do direito literal e autônomo nele 
mencionado") pode passar a admitir inter-
pretações impensáveis para aquela época, 
mas plenamente possíveis hoje ern dia. 

Parte da doutrina, contudo, reluta em 
considerá-los como títulos de crédito, em 
razão de três questionamentos principais: 
1) cartularidade; 2) circulabilidade; e 3) 
executividade. Vejamos estas posições: 

1) Quanto à cartularidade, tendo-se em 
vista a figura do "documento necessário" e 
do "direito (...) nele mencionado", do con-
ceito de Vivante. Pertinente é a observação 
de Pontes de Miranda,19 segundo o qual a 
cártula em papel deu certo e se mostrou de 
fácil operação, mas nunca foi, em si, im-
prescindível, sendo que a própria letra de 
câmbio poderia muito bem existir com base 
em suporte físico como pano, madeira, per-
gaminho, pedra etc. (afora a falta de prati-
cidade). 

Além disso, verifica-se um número 
cada vez maior de títulos deixando de lado 
sua cartularidade, passando a ser escriturais 
— isto 6, escriturados em recibos, mas com 
base de armazenamento eletrônica dos da-
dos que contem. Tal é o que ocorre, por 
exemplo, com a duplicata escritural, com o 
certificado de depósito bancário, com os 
commercial papers (notas promissórias de 
empresas), com as debêntures, enfim, com 
os valores mobiliários de modo geral, e com 
a eventual existência futura da nota promis-
sória virtual, além de outros. 

10. Pontes de Miranda. Tratado de Direito 
Privado, t. XXXIV (Direito das Obrigações: Negó-
cios jurídicos Unilaterais. Direito Cambidrio. Letra 
de Câmbio), 31 ed., reimpr., Borsoi, 1972, p. 110. 
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2) Quanto a'  circulabilidade, esta deri-
va da certeza e autonomia das declarações 
cambiais (não subordinação a qualquer ato, 
ressalva externa, formalidade ou documen-
to complementar estranho ao titulo). José 
Maria Whitaker afirma: "a circulação do 
respectivo valor é, efetivamente, a função 
essencial e característica dos títulos de cré-
dito"." Neste aspecto, a já citada figura 
medieval do selo colocado junto à assina-
tura do senhor ou rei, para dar-lhe certeza, 
pode ser equiparada ao código (senha, 
criptografia, exame de voz ou da iris...) para 
se identificar o declarante de um documen-
to eletrônico. Aqui, ainda é preciso notar 
que as assinaturas manuais são tão ou mais 
fáceis de serem falsificadas do que uma as-
sinatura eletrônica, atualmente. 0 que é 
novo requer cuidado dobrado, mas não é 
prudente que seja descartado logo à primei-
ra dificuldade, ou somente por não se en-
caixar na interpretação rígida de um con-
ceito. 

Já no tocante aos títulos escriturais, 
basta ver no item 6.1 como, de fato, a du-
plicata escritural circula do comerciante 
para o banco. 

3) Quanto à executividade, o Código 
de Processo Civil brasileiro, em seu art. 485 
combinado com o art. 614, inciso I, exige a 
apresentação do titulo para a concessão da 
tutela executória; todavia, como visto, a 
sistemática legal também confere executi-
vidade à duplicata escritural (ands, razão 
de sua fácil aceitação no comércio). Vale 
ainda ressaltar que os critérios para atribui-
cão de executividade a determinados títu-
los são meramente politicos (discricioná-
rios). Desta forma, tem-se que, uma vez re-
conhecidos o documento e a assinatura ele-
trônicos, nada obstaria que a lei viesse a 
reconhecer-lhes também a tutela e a força 
da execução. 

11. José Maria Whitaker, Leira de Câmbio, Ed. 
RT, 1963, n. 6, p. 18, apud Paulo Salvador Frontini, 
"Títulos de Crédito e Títulos Circulatórios: que fu-
turo a informática lhes reserva?", RT 730/50-67. 

7. Aspectos concernentes 
ao cartão de crédito 

0 contrato de cartão de crédito sem-
pre trouxe desafios ao ordenamento juridi-
co. Instituição recente (aproximadamente 
50 anos), criada pelas práticas comerciais, 
encontra-se sem regulação especifica no 
Brasil. Dessa forma, enquanto alguns en-
xergam estes como contratos bancários, 
outros estudiosos discordam, além do que, 
parte dos doutrinadores classifica as admi-
nistradoras de cartões de crédito como ver-
dadeiras instituições financeiras, em desa-
cordo com outra corrente. 

Não obstante, as conseqüências des-
tas discussões não se refletem s6 na Aca-
demia; veja-se que instituições financeiras 
necessitam, para garantir o seu funciona-
mento, de prévia autorização do Banco 
Central e foi estabelecido que as adminis-
tradoras de cartão de crédito não precisam 
desta. 

Com o surgimento da TED, a possibi-
lidade mais provável, talvez, seja a intensi-
ficação de operações por meio de cartões 
de crédito. Nesses contratos, a emissora do 
cartão aprova, após minucioso questioná-
rio, um limite de crédito para que determi-
nado titular possa efetuar compras junto a 
diversos estabelecimentos por ela creden-
ciados, doravante ditos fornecedores. A 
emissora cobra de seus titulares uma anui-
dade pelo crédito que lhes concede. E dos 
fornecedores credenciados, uma taxa sobre 
as mercadorias vendidas ou serviços pres-
tados aos sócios ou titulares. 

As emissoras, ao credenciarem forne-
cedores, estabelecem cláusulas contratuais, 
nos chamados contratos de filiação, com o 
intuito de que o titular do cartão de crédito 
tenha sua compra aprovada automatica-
mente após rápida consulta sobre o limite 
crediticio junto ao sistema operacional — 
hoje informatizado, substituindo as antigas 
"listas negras", ou, propriamente, "adresso-
graph" ou "pressograph" — bem como de 
que não haja nenhum acréscimo no valor 
da compra pela utilização do cartão de cré-
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dito. Ocorre assim, verdadeira cessão de 
crédito, segundo Fran Martins» vez que a 
emissora se obriga a saldar os débitos de 
seus titulares junto aos fornecedores. A par-
tir dai não há qualquer possibilidade de o 
fornecedor cobrar do titular qualquer va-
lor, se não houver utilização irregular do 
cartão. A cobrança deve ser feita tão-so-
mente junto A emissora que aprovou o cré-
dito do titular. A obrigação do titular do 
cartão é tão-somente a de saldar, no venci-
mento da fatura, suas obrigações assumidas 
por meio da emissora, credora do titular. 

Para as empresas-fornecedoras o uso 
do cartão de crédito pelos compradores cons-
titui maior segurança, visto que as emisso-
ras possuem, em principio, mais garantias 
de adimplemento do que um indivíduo que 
requeira financiamento — pois este, se o faz, 
provavelmente, seja por não gozar de po-
der aquisitivo que possibilite compras A 
vista. 

Para o indivíduo que compra, boa op-
ção se apresenta através do cartão de cré-
dito, pois efetua suas compras no limite de 
suas possibilidades — ou de seu crédito —, 
ao longo de todo o ma, s6 pagando por 
tais compras na data de vencimento da fa-
tura, contratada previamente, quando, de 
fato, tell condições de saldar seus compro-
missos, podendo e devendo se programar 
para tanto. 

O único prejuízo que se apresenta com 
a utilização desse complexo contrato, qual 
seja o de cartão de crédito, é justamente o 
fato de as financeiras, bancos ou empresas 
que os emitem visarem a lucros exorbi-
tantes, com taxas de juros que, por vezes, 
ultrapassam 140% ao ano. 

Certamente, como defendido em pd-
ginas anteriores, por se tratar de um insti-
tuto já afeito ao hábito brasileiro, por pos-
sibilitar crédito a boa parcela da popula-
cdo e, assim, impulsionar toda a economia, 
os cartões de crédito terão um aumento sig-
nificativo em sua emissão e utilização. Com 

12. Ob. cit., n. I, p. 519. 

isso, a TED, trazida pelo SPB, indiretamen-
te, promove um aumento de importância no 
âmbito econômico para as emitentes de 
cartões de crédito. Importância essa que 
deve vir acompanhada de mecanismos de 
justiça distributiva, o que se relaciona di-
retamente A taxa de juros a ser cobrada. 

7.1 A questão dos juros 

Os juros exorbitantes cobrados pelas 
emissoras de cartão de credito tam funda-
mento no risco que correm de pagar as com-
pras aprovadas de seus titulares, nos ter-
mos do contrato estabelecido entre ela, 
emissora, e a empresa-fornecedora, e não 
receber posteriormente dos usuários-titula-
res as respectivas importâncias. Assim, pelo 
risco de inadimplencia cobram juros tão 
elevados, de modo que o bom pagador aca-
be compensando os riscos e transtornos de-
correntes do "mau pagador". 

Surge a seguinte questão: não seria 
hora de as administradoras de cartão de cré-
dito tomarem medidas, como a cobrança 
diferenciada de juros, cobrando mais dos 
que oferecem maiores riscos de i nadimple-
mento, o "mau pagador", e menos dos que 
pagam suas contas pontualmente? Esse é 
um exemplo de medida que poderia ser to-
mada, e que possivelmente ofereceria be-
nefícios a todos, pois as administradoras 
ganhariam mercado e ao mesmo tempo a 
sua medida seria favorável A toda popula-
ção, A vontade geral," pois disponibilizaria 
mais capital a juros menores para a popu-
lação. Isso seria um exemplo de medida de 
justiça distributiva. 

Sobre o mecanismo como são cobra-
dos os juros pelas administradoras, emis-

13. Rousseau explica a diferença entre a von-
tade de todos e a vontade geral: "Via de regra, ha 
muita diferença entre a vontade de todos e a vontade 
geral: esta se refere somente ao interesse comum, en-
quanto a outra diz respeito ao interesse privado, nada 
mais sendo que uma soma das vontades particula-
res. Quando, porém, se retiram dessas mesmas von-
tades os mais e os menos que se destroem mutua-
mente, resta, como soma das diferenças, a vontade 
geral" (0 contrato .vocial, 3a ed., 1996, P. 37). 
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soras (intermediárias de instituições finan-
ceiras), a cobrança ocorre da seguinte ma-
neira: quando ocorre o não pagamento por 
parte do titular de suas dívidas, ou de seu 
parcelamento, incidem os chamados "juros 
rotativos", que giram, atualmente, entre 8 
e 12 %, ao mês, quando o juro máximo per-
mitido por lei nos parcelamentos das fatu-
ras é de 1% ao mês! E' também proibido 
legalmente o cálculo cumulativo (juro so-
bre juro), e a cobrança de correção mone-
tária, acrescida de comissão de permanên-
cia (uma espécie de segunda correção). 

Apesar disto, sabe-se que a fiscaliza-
ção é falha no Brasil, e muitas vezes estas 
operadoras não explicitam claramente as 
operações que realizaram em nome do 
beneficiário, como seriam obrigadas, pois, 
não sendo instituições financeiras, mas ape-
nas intermediárias de operações de finan-
ciamento realizadas por Bancos, o poder 
de realizar estes financiamentos em nome 
do titular do cartão advém da chamada "cláu-
sula-mandato" que, por instituir a adminis-
tradora como mandatária do titular, gera a 
obrigação jurídica da prestação de contas. 
Neste sentido, em maio de 2002, o Superior 
Tribunal de Justiça (RE 387.581-RS ), con-
firmando entendimento unânime das instân-
cias inferiores da Justiça, reconheceu o di-
reito à prestação de contas ao titular do car-
tão, a respeito da demonstração do porcen-
tual de juros que a administradora repassa 
ao consumidor. 

Todos estes fatos conduzem a uma 
constatação: o mecanismo dos cartões de 
crédito é sofisticado, e muitas vezes exige 
conhecimento técnico especifico para ser 
melhor compreendido. Então, se uma das 
alternativas previstas pela implementação 
da TED deságua, precisamente, no aumen-
to do uso dos cartões de crédito (o que já 
vêm ocorrendo, porque estes representam 
uma forma imediata de crédito, uma vez que 
não se paga efetivamente, mas registra-se a 
intenção de pagar), surgem algumas com-
plicações, uma vez que a maior parte da 
população não possui os conhecimentos 
técnicos já. mencionados. Assim, pergunta-

se: o que ganha e o que perde a economia 
nacional com a manutenção dos titulares de 
cartão de crédito como um clube exclusi-
vo, dotado de prestigio, quando a nova rea-
lidade dos pagamentos pode exigir uma 
certa popularização desta? A resposta vi-
ria da regulação normativa? E o lobby das 
administradoras, será que, devido â sua for-
ça econômica e política, ele não acabaria 
tornando a regulação ainda mais favorável 
do que agora, quando não há normas, mas 
consegue-se combater alguns abusos pela 
aplicação das regras do CDC, inclusive aque-
las referentes aos contratos de adesão? 

Finalmente, o contexto posto leva no-
vamente a considerações de política eco-
nômica, com necessidade do uso do instru-
mental jurídico. No caso, as administrado-
ras de cartão de crédito representam atores 
fundamentais do sistema econômico-finan-
ceiro. Não obstante, a novidade da TED 
traz ao Governo a responsabilidade de en-
contrar soluções que permitam a difusão 
desta útil, não obstante complexa, inven-
cdo — o cartão de crédito —, levando em 
conta a tendência de parte dos atuais eco-
nomistas, como Amartya Sen, pregresso 
ganhador do Nobel; mais preocupados com 
a riqueza como igualdade de direitos. Nes-
te sentido, lembramo-nos, também, das au-
las ministradas pelo insigne professor Fá-
bio Konder Comparato, na graduação da 
"Velha e sempre Nova Academia", que 
sempre ressaltou a consciência ética do ser 
humano, especialmente quando inserido no 
comando de grandes empresas, capaz de — 
ou melhor —, obrigado a, contribuir para a 
transformação da iníqua realidade social 
brasileira. 

8. Conclusão 

ik guisa de conclusão, cabe ressaltar 
um paradoxo que o novo SPB vem a reve-
lar: a oposição entre a realidade das gran-
des empresas e bancos — a TED vai ao 
ponto fulcral da importante questão da con-
fiança no Sistema Financeiro Nacional — 
e a realidade da imensa maioria da popula-
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cão — que só consegue comprar seus uten-
sílios domésticos e bens de consumo devi-
do ao parcelamento dos pagamentos atra-
vés do uso dos títulos de credito, principal-
mente o cheque. 

Com a TED foi criada uma forma de 
facilitar as operações financeiras de gran-
des empresas que, em regra, possuem fun-
dos em caixa para pagamento â vista (on 
line). Todavia, com o conseqüente encare-
cimento do cheque, foi retirada da maioria 
da população (e isso inclui um sem número 
de pequenas e médias empresas) a capaci-
dade de emitir este titulo de crédito finan-
ciando seu próprio gasto. Disto resulta, 
quase inexoravelmente, uma imposição de 
demanda dos cartões de crédito — a não ser 
que se tornem viáveis os títulos de credito 
"virtuais". 

Esta situação sugere um aumento da 
responsabilidade das instituições financei-
ras e bancos, fato relativamente incomum no 
âmbito nacional. Entretanto, isto não é de 
maneira alguma razão de grave preocupa-
ção para estas instituições, pois este cená-
rio não é fato inédito no sistema internacio-
nal, onde existem sistemas baseados em 
grande responsabilidade destas instituições, 
e que inclusive são muito mais rigorosos, 
como, por exemplo, o sistema econômico is-
lâmico, onde é proibida a cobrança de ju-
ros (riba), os bancos assumem tais respon-
sabilidades e, mesmo assim, constituem ele-
mentos de um sistema dinâmico e eficien-
te. Ademais, devido ao panorama nacional 
protecionista a tais instituições, caracteri-
zado pela presença de institutos jurídicos 
como a alienação fiduciária em garantia, 
onde ha" o mínimo de responsabilidade des-
tas instituições, os bancos não são deixa-
dos totalmente sem garantias. 0 que é mis-
ter ressaltar é que esse aumento de respon-
sabilidade (que deve ser pautado pelo inte-
resse de todos, do interesse público, da von-
tade geral) não é nada mais do que uma 
conseqüência do aumento do poder econô-
mico destas instituições. 0 que não pode 
ocorrer 6, simplesmente, um ganho sem ne-

nhuma contrapartida de comprometimento 
com a sociedade. 

Se o cheque for progressivamente ex-
tinto, como quer o Banco Central, como fica 
assegurado o acesso da maioria da popula-
ção ao crédito? Além de que, sem um con-
trole legal, fatalmente o prego do crédito 
aumentaria, pois a decisão do valor dos ju-
ros restaria nas mãos de uns poucos inter-
mediários financeiros que não necessaria-
mente poderiam estar comprometidos com 
a sociedade brasileira. 

Devemos lembrar, após os prognósti-
cos sucinta e singelamente esboçados, que 
é desta complexa interação e embricamento 
de questões, de interesses politicos, sociais, 
jurídicos, públicos e privados que o Direi-
to é levado a renovar seus institutos. 
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